
iNISTERIO DA FAZENDA
RIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
ROCESSO No. 10865/001.260/91-41
COR" Nr. 108-00.069

essão de: 13 de abril de 1993

ecurso n2: 102.793 - IRPJ - EX: 1991

ecorrente: FARMÁCIA DROGA NOVA °DESSA LTDA.

equerida : DRF em LIMEIRA - SP

SS,

IRPJ - Pagamento do Imposto antes de apresentada a res-
pectiva declaração de rendimentos. A entrega da decla-
ração de rendimentos após o prazo legal, por força de
intimação, dá ensejo à aplicação da multa regulamentar
e não ao lançamento de oficio, guando a empresa já ti-
nha apurado e pago o imposto devido na época própria.

Na hipótese, inocorreu espontaneidade na entrega da de-
claração, mas houve espontaneidade no pagamento do im-
posto devido.

Recurso a que se dá provimento. 	 ..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
ecurso interposto por FARMÁCIA DROGA NOVA °DESSA LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Conse-

ho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

_urso voluntário, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

presente julgado.

,

Sala das Sessffes em 13 de abril de 1993.

I--

jACK N GUEDES F"E-RREIRAírk-t-A---A"--"--"/	 - PRESIDENTE E RELATOR

' 41 00111. ..X i
ESTO EM	 '.1JaEL FELIP R ' O BRANDÃO	 - PROCURADOR DA FAZENDA

:ssno DE: 2 4 Ir:EV-1995	
NACIONAL

ue ticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

)s: JOSE CARLOS PASSUELLO, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, EDSON

:ANIMA DE BRITO, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR, RENATA GONÇALVES PAN-

0A 1 ALÁ:1LN° MARTINS SILVA E LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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:ecurso n2: 102.793

:ecorrente	 FARMÁCIA' DROGA NOVA ODESSA LTDA.

RELATORIO

FARMACIA• DROGA NOVA ODESSA LTDA., estabelecida à Rua

wisteu Valente • 430, nova °dessa, SP, inscrita no C.G.C. sob o no.

6.698.650/0001-53, irresignada com a decisão prolatada pelo julgador

ingular, vem interpor recurso voluntário ao Primeiro Conselho de Con-

ribuintes.

Na notificação de lançamento de fls. 13 constata-se que

contribuinte é omissa na entrega da DIRPJ, relativa ao exercício de

991, • azendo-a mediante intimação, contrariando o disposto nos arti-

os 592 e 596 do RIR/80. A multa aplicável está enquadrada no artigo

28, incisos II e III e parágrafo 12., do RIR/80, aprovado pelo Decre-

o no. 85.450/80.

O contribuinte apresentou impugnação de fls. 17, tem-

:ostivamente, expondo os seguintes motivos:

•

- que a declaração do imposto de renda pessoa jurídica,

oalmente, foi entregue em atraso, em virtude de erro na digitação, na

eração do processamento eletrônico;

- que o atraso n go gerou prejuízo algum para o fisco,

isto que a empresa pagou o imposto devido nos vencimentos, inclusive

ltes da ação fiscal;

- que não houve dolo, nem má fé e a obrigação principal

)i efetuada nas datas dos seus vencimentos e que, apenas a obrigação

zessária foi cumprida com atraso, tendo a empresa, inclusive, arcado
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:om o onus desse atraso (cod. 5338 - Cr$ 4.469,35 - 19.08.91).

Falando sobre a impugnaçá, o servidor competente res-

>alta que os recolhimentos das cotas está° atestadas às fls. 19 e que

pacífica a jurisprudOncia administrativa, no sentido de que é devido

mUlta de oficio sobre o imposto apurado (AcórdNos do 1o. CC

.05-1065/84 e 103-9851/89) e Manual de Perguntas e Respostas - pergun-

a no. 483.

Finaliza, propondo a manutençáo da notificaçáo na sua

'orma original, aproveitanso-se, contudo, das parcelas pagas pela em-

A decisáo de fls. 25 a 29, exarada pela autoridade mo-

ocrática, teve os seguintes fundamentos:

- que o instituto da denuncia espontânea náo tem qual-

uer aplicabilidade no caso em questáog

- que o lançamento de ofício deve ser efetuado quando o

ontribuinte náo apresenta a deciaraçáo de rendimentos, antes de inti-

ado a faze-ia, sendo, consequentemente, devida a multa prevista no

rtigo 728, inciso II, do RIR/80g

- que a imputa to proporcional de pagamentos é a siste-

ática de cálculo adotada, objetivando convalidar recolhimentos even-

Aalmente efetuados.

A autoridade julgadora conclui mantendo o lançamento

fetuado e, no que se refere aos pagamentos realizados, procede à im-

itaçáo proporcional de pagamentos, tudo em conformidade com a legis-

açáo aplicável.
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Ciente da decisão em 05.02.92, tempestivamente, a inte-

-essada interpôs recurso de fls. 34 a 37, apresentando as seguintes

xlegaçeles:

- o artigo 728, inciso II, do RIR/80 deve ser interpre-

iado, sistematicamente, com as disposiç8es dos artigos 138, 147 e 150

lo código Tributária Nacional, que é uma lei complementar, razão pela

¡uai suas disposiç8es devem prevalecer sobre as mesmas matérias conti-

Ias nas leis ordinárias;

- quando se paga o tributo, este caracteriza a esponta-

eidade do contribuinte, principalmente, quando o valor desse tributo

• expressão do que posteriormente está fixado na respectiva de c:

 e a notificação posterior da autoridade administrativa foi expe-

ida para conferencia da exatidão dos valores pagos, havendo a mesma

utoridade acolhida, sem restriOes, o valor do imposto declarado pelo

ontribuinte, que é o caso em questão;

- a denúncia espontânea, sem o pagamento do tributo de-

ido, e acréscimo legais de correção monetária e juros, não exclui a

esponsabilidade pelas penalidades, mas, "contrário sensu", o pagamen-

o do tributo, nos prazos marcados pela autoridade administrativa, ou

eito antecipadamente, mesmo com a formalizaçâo tardia da declaração,

• consequencia, a exclusão de responsabilidade por infração.

A recorrente, ao final, pede o provimento do recurso e,

"Jr decorrenca, o cancelamento do lançamento suplementar.

E o Relatório.

Is
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VOTO

wbselheiro JACKSON GUEDES FERREIRA, Relator:

Por ser tempestivo, tomo conhecimento do recurso.

A empresa nWo apresentara deciaraçãb de rendimentos do

uercício de 1991 período-base de 1990, no prazo legal. Intimada a la-

-lo em 20.08.91 (fls. 1), cumpriu esta obrigaçXo acessória em

..08.91 (fls. 4/8), tendo efetuado o pagamento, a título ' de multa

iódigo 5338), de Cr$ 4.469,33 (doc. fls. 3). Ocorre que a empresa já

xvia pago, em 27.03.91, a titulo de imposto e em quota única, valor

luivalente a 1.174,23 BTNF (doc. fls. 16), que é o exato valor apura-

) em sua declaraçWo de rendimentos apresentada com base no lucro pre-

tmido (fls. 4/8).

Através do doc. de fls. 10/13, a contribuinte é notifi-

da do lançamento suplementar correspondente ao mesmo valor do impas-

• apontado em sua deciaraflo de rendimentos, com exigencia da multa

- 50% prevista no art. 728, II, do Regulamento do Imposto de Renda

.rovado pelo Decreto nr. 85.450/80 (RIR/80).

Ora, a contribuinte efetuou o pagamento através de for-

lário oficial (DARF) e código próprio (0220), além de t(-lo feito

ntro do prazo legal. Ademais, o Fisco o recebeu como imposto (doc.

fls. 19). Logo, nWo se pode negar que dito pagamento se deu a titu-

de imposto de renda de pessoa jurídica, para efeito de aplicaçWo da

nalidade prevista no art. 728, inciso II, do RIR/80. Aliás, o pró-

io fisco adkmite tratar-se de imposto pago, quando permite a imputa-

-o proporcional dos referidos valores, como consta dos autos (fls.

•)s
dee!



.“
NIS-TERIO DA FAZENDA 	 6.
!INEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
teESSO NO. 10265/001.260/91-41
MRIMO Nr. 108-00.069

Nesse procedimento, entrou em completo olvido o princí-
pio de lealdade processual, que preside as atos da ad-
ministraçWo tributário e que, se tivesse sido acionado,
Leria permitido à recorrente sanar a falha de falta de
entrega da declaraçWo de rendimentos, sem perda do di-
reito de optar pelo lucro real.

Além do mais, o procedimento administrativo, em rece-
bendo o valor daquelas cotas, contribuiu para que a re-
corrente se convencesse de que citada deciaraçáro tinha
realmente sido entregue, pois nãO poderia conceber que
a administraflo tributária recebesse imposto calculado
com base na deciaraflo, sem que esta tivesse sido cri-
troque e, portanto, sem que existisse o crédito tribu-
tário correspondente, pois tal hipótese colide frontal-
mente com o princípio de moralidade administrativa.

Tenha-se presente, também que a obrigaçãb acessória de
entregar a deciaraflo de rendimentos tem por finalidade
Oltima o pagamento do imposto devido, que é a obrigaçWo
principal.

por conseguinte, a recorrente, embora nWo tivesse cum-
prido a obrigação acessória, vinha dando cumprimento a
sua obrigaçWo principal, ou seja, nWo ficou apenas na
intençWo de apresentar a sua declaraçWo de rendimentos,
mas foi além, ao pagar o imposto com base nessa decia-
raflo.

Ora, a quem, embora ri Wo tenha entregue sua cl e:?
de rendimentos, tenha efetuado o pagamento do respecti-
vo crédito tributário, nWo se pode dar o mesmo trata-
mento de quem nMo tenha nem entregue a deciaraçRb nem
efetuado o pagamento do imposto.

Desta maneira, há de se considerar como feita a opçWo,
pela recorrente de tributaflo com base no lucro presu-
mido, uma vez, embora nWo tendo apresentado a declara-
flo de rendimentos, vinha efetuando o pagamento das
respectivas cotas como se a tivesse apresentado com op-
a

Isto porque, no mínimo, houve culpa também da reparti-
OtO lançadora, nWo apenas da recorrente, tendo em vista
que esta no somente nWo foi alertada por aquela da ir-
regularidade praticada, como ainda foi induzida a en-
tender que tinha entregue a respectiva declaraç go de
rendimentos, pelo fato de tal repartiOo vir recebendo
tais pagamentos sem opor qualquer obstáculo.

Cabendo pois debitar tal falha tanto à recorrente como
repartiçXo lançadora, pois suficientemente demonstra-

da a culpa concorrente, nWo há porque atribuir tal cul-
pa somente à primeira, arbitrando o seu lucro e impon-
do-lhe penalidade pelo lançamento ex officio".

_
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No mesmo sentido pronunciou-se a Egrégia Segunda Câma-

'a, através do Acorri:A-o nr. 102-2.306, cujo relator foi o ilustre Con-

lheiro Cesar da Silva Ferreira ao acolher, por unanimidade de votos,

•t tese de que "a entrega da deciaraçXo de rendimentos após o prazo fi-

ado dá ensejo à aplicaçAro da multa regulamentar e nWo de lançamento

e oficio, quando a empresa já tinha apurado o imposto e vinha efe-

uando os recolhimentos das cotas nas épocas próprias". E que, "na hi-

Otese,inocorreu espontaneidade na entrega da deciaraçab, mas houve

spontaneidade no recolhimento do qum.tum_dey.ido".

Do brilhante voto antes referido, permito-me destacar

s seguintes trechos, por referirem-se a matéria identica à ora ento-

ada:

"Nenhuma dúvida remanesce de que a empresa recorrente

omente apresentou a Sua declaraflo de rendimentos IRP,1 após a intima-

'ão de F. 01, fato aliás confessado pela empresa (f. 14).

Dita circunstância encorajou a repartiçXo fiscal juris-

icionante entender que ficou elidida a espontaneidade do sujeito

assivo consoante reza o parágrafo único do artigo 138 do Código tri-

.Atário Nacional e, por via de consequOncia, estaria autorizada exi-

ância através do lançamento de oficio, nos termos preciso do inciso 1

artigo 676 do RIR/80, e portanto cablvel na hipótese dos autos a

Alta de 50% sobre a totalidade do imposto devido conforme fala o in-

iso II do artigo 728 do RIR/80.

Corroborando o seu entendimento ampara-se no AcórdWo

-, 101-72.896, encimado pela seguinte ementa:

"IRPJ - MULTA DE LANÇAMENTO EX OFFICIO - Incide somente
sobre a diferença do imposto nWo recolhido até a data
em que se verificar a intimaflo para que o contribuinte
apresente a sua deciara0o."

J.

0
Or
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(...) tem-se que a empresa espontaneamente e precedendo

x intimaçXo de f. 01 (sem data e recebida em 23.05.88 f. 02) já havia

.ecolhido a quota inicial (f. 22) e, quando do recebimento da notifi-

~o de f. 08 (08.07.88) já havia recolhido as quotas devidas em

31.05.88 e 30.06.88 (f. 22).

Assim, no há como negar-se a espontaneidade no que

dertine ao pagamento do quantum devido apurado_pela empresa, e nestas

randiçaes, fica manifesto o animus do ora Recorrente de cumprir a sua

• briga0o fiscal muito embora só tenha apresentado a sua deciaraçXo de

-endimentos por força de uma intimaçáro.

Mas, também, nWo podemos perder de vista vários aspec-

os, a saber:

a  uma: 

quanto notificado do lançamento (08.07.88 - f. 10) a

mpresa já havia recolhido as tres primeiras cotas devidas (29.04.88,

1.05.88 e 30.06.88);

ffi_dVãs:

O artigo 138 do CTN acenado na decisWo recorrida dela

de a responsabilidade é excluída pela denéncia espontânea da infraçXo

se for o caso do pagamento do tributo devido; j á o parágrafo énico

i citado dispositivo exclui da espontaneidade a denúncia apontada

36S o início de qualquer procedimento administrativo.

Veja-se que precedendo ao procedimento administrativo

intimaç(o de 23.05.88 - f. 01) a empresa já havia efetuado o pagamen-

p da lo. cota do imposto devido o que significa a denúncia espontânea 

débito tributário, tempestivamente recolhido em época própria;

,

O,
W7
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A matéria no é nova neste Conselho, posto que já foi

bjeto, dentre outros, dos AcórdWos nrs. 100-2.307 e 102-25.306, cujas

onclusffes perfilho.

Com efeito, através do AcórdWo nr. 104-2.307, a inapii-

abilidade Colenda Quarta Cãmara pronunciou-se pela - naplicabilidade da

ulta após lançamento de ofícios em caso similar ao ora examinado, ao

colher o voto vencedor do ilustre ex-Conselheiro e Presidente daquele

olegiado, Dr. Pedro Martins Fernandes. Desse brilhante voto, permito--

e extrair os seguintes trechos:

"Como se verifica, já haviam sido pagas as cinco pri-
meiras cotas quando a recorrente foi intimada a apre-
sentar a respectiva declaraçãto de rendimentos concer-
nente ao exercício de 1980, em 21/08/80 (fls. 2), e as
quatro primeiras na data da emissNo da referida intima-

ou seja, em 15/08/80.
•

De notar-se que, mesmo após a emissWo da referida inti-
ma0o, ainda foi efetuado o pagamento da 5a cota, o
que se deu em 18.08.80 (fls. 48).

Ora, é estranho que repartiOto tenha controle dos con-
tribuintes que nWo entregam as respectivas deciaraçffes
de rendimentos, tanto que a recorrente foi intimada com
essa finalidade, e rao tenha controle dos pagamentos
que sejam feitos pelos contribuintes, de molde a desco-
brir os irregularmente feito, e a intimar os contri-
buintes a completá-los quando insuficientes, ou a ex-
plicá-los, quando inexistirem os débitos corresponden-
tes como no caso.

Na hipótese destes autos, a recorrente vinha já há cin-
co meses promovendo o pagamento das cotas, sem que ti-
vesse sido alertada para o fato de que inexistia débito
em seu nome.

Caso a recorrente tivesse sido intimada a esclarecer os
pagamentos efetuados, teria tido a sua atencWo voltada
para o fato de que a sua declaraçWo de rendimentos no
havia ainda sido entregue, e teria adotado essa provi-
dÊncia.

Entretanto, a repartipTo lançadora, de posse das infor-
maflles sobre os pagamentos sem crédito tributário que
lhes correspondesse, e sobre a falta de entrega da res-
pectiva declaraçgo de rendimentos, preferiu optar pela
intimaflo da recorrente para apresentar aludida decla-
ra0o, ao invés de intimá-la a esclarecer aqueles paga-
mentos.
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a  tr0s: 

Por outro lado, antes da exteriorizaçgb da exig@ncia

.ributário (29.06.88 - f.O8) a Autuada já havia recolhido duas cotas

lo tributo devido;

Assim, torna evidente que o aceno feito ao artigo 138

o CTN Jugo desfavorece ao Processado, ao revés o mesmo milita em prol

a empresa, porquanto antes de qualquer procedimento administrativo

•/ou medida de fiscalizaçgo, a empresa já havia apurado o quantum de-

ido e vinha recolhendo normalmente.

Nestas condiçaes, houve es2ontaneidade do pagamento do

ributo.

Em verdade, a falta de espontaneidade somente ocorre em

elaçgo à entrega da der], ara de rendimentos de imposto de renda

'assoa jurídica, exercício de 1988/87 e para tais casos o comando le-

al que a matéria preve multa regulamentar especifica.

Em face de todo o exposto meu voto é pelo provimento do

:tcurso?

Nesta linha de idéias, voto pelo provimento do recurs-

1, na forma consubstanciada na ementa do Acórd go ora proposta.

Brasília/DF, 13 de abril de 1993

OACKS GUEDES FERREIRA - Relator


	Page 1
	_0055300.PDF
	Page 1

	_0055500.PDF
	Page 1

	_0055700.PDF
	Page 1

	_0055900.PDF
	Page 1

	_0056100.PDF
	Page 1

	_0056300.PDF
	Page 1

	_0056500.PDF
	Page 1

	_0056700.PDF
	Page 1

	_0056900.PDF
	Page 1


